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INTRODUÇÃO 
Ao longo da segunda metade do século XX, com a assunção de diretrizes acordadas 
entre países-membros da Organização das Nações Unidas, o tratamento da temática 
ambiental passou a adquirir vulto. Nas duas últimas décadas, as questões atreladas ao 
tema desmatamento e intensificação do aquecimento global, com cada vez mais 
renitência, tem marcado a tônica das discussões – tanto nos meios jornalísticos, de 
negócios, quanto nos ambientes de interações cotidianas informais – ampliando a cena 
participativa à sociedade civil na mobilização organizada e articulação de medidas 
propositivas de mudança. 
Inserido neste panorama, o Brasil, que detém a maior porção territorial integrando o 
bioma amazônico, já havia se disposto a não se eximir da responsabilidade de gerir seus 
recursos naturais, segundo uma diretriz que garanta a preservação do Meio Ambiente. O 
histórico do desenvolvimento, entretanto, mostra equívocos nas iniciativas pretéritas. 
Com o intento de expandir o desenvolvimento para a Região Norte, em especial para o 
território amazônico, o poder público e segmentos ligados à indústria de transportes e 
outras empreenderam tentativas de desenvolvimento a partir de 6 programas durante as 
décadas de 1970, 1980 e 1990, - como Programa de Integração Nacional (1970) e o 
Polamazônia (1974-1980) – mas produziram resultados lesivos ao Bioma (KOHLHEPP; 
2002). 
Como a percepção da centralidade na dinâmica dos ciclos hidrológicos e demais 
interrelações do bioma é recente, iniciativas foram formuladas para alavancar o 
desenvolvimento econômico na porção brasileira, seja através de programas nacionais 
de integração ou financiamentos oriundos de fundos internacionais, como os que são 
geridos sob a chancela do Banco Nacional de Desenvolvimento, mediante aportes de 
recursos da Noruega e Alemanha. 
Ratificado a partir do Decreto de N°6.527 de 2008, o Fundo Amazônia tem como 
propósito subvencionar ações para prevenção, combate e monitoramento do 
desmatamento na Amazônia Legal (BNDES, 2013). Consoante dados do Relatório de 
Avaliação 2008-2018 (FA, 2019), de 2009 até o ano de 2018, o Fundo já contabilizou 

 



apoio financeiro a 100 projetos, na ordem de R$ 1,8 bilhão. No transcurso da vigência 
do Fundo até 2018, é possível avaliar resultados no processo de big push no 
desenvolvimento sustentável, nos componentes produção sustentável, monitoramento, 
ciência, instrumentos econômicos, entre outros (CEPAL, 2020). 
Desta feita, faz-se necessário que o prosseguimento do processo de desenvolvimento 
seja conduzido por vias que não incorram na devastação da flora amazônica, 
comprometimento do arranjo cultural e dos saberes nativos que sobrevivem na região. 
Em um escopo geral e condizente com a abrangência e interdisciplinaridade do tema, o 
presente relatório de pesquisa analisa a evolução quantitativa dos projetos financiados 
pelo Fundo Amazônia com enfoque temporal no quinquênio 2013-2018. Na sequência, 
avaliam-se os efeitos do Fundo sobre vetores socioeconômicos e ambientais.  
 
METODOLOGIA 
O processo de monitoramento dos resultados dos projetos subvencionados pelo FA 
estrutura-se em quatro componentes colunares, as quais são derivadas das quatro áreas 
de atuação. Ambas compõem um organograma de indicadores de desempenho, impacto 
e evolução do Quadro de Resultados. 
Por seu turno, cada componente ramifica-se em indicadores - ou "eixos" - de avaliação 
(FA, 2021). A discriminação dos resultados por cores objetiva indicar: eficácia e 
efetividade. Isto é, trata-se de uma esquematização para identificar impactos diretos e 
indiretos. 
Com enfoque no quinquênio 2013-2018 e no intervalo 2013-2020, para a análise, foram 
selecionados indicadores pontuais de cada componente. Para tanto, foram consultadas as 
edições de 2013 a 2016, 2019 e 2020 dos relatórios de resultados produzidos pelo FA. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Criado em 2008, o Fundo Amazônia se fundamentava na distribuição direcionada de 
recursos não reembolsáveis tendo como objetivo geral reduzir o desmatamento através 
da promoção do desenvolvimento sustentável (FA; 2020). Desta feita, com a finalidade 
de promover os eixos prioritários de prevenção, monitoramento e combate ao 
desmatamento, o plano de ação focalizou 4 áreas de atuação. Quais sejam: produção 
sustentável, monitoramento e controle, ordenamento territorial e ciência, inovação e 
instrumentos econômicos. 
No que se refere ao raio de atuação, o Fundo destina-se ao financiamento de iniciativas 
de desenvolvimento dos territórios da Amazônia Legal. Assim, compreende os Estados 
de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Tocatins, Mato Grosso, 
Maranhão. 
A captação de recursos não constitui etapa única para a efetivação de aportes nos 
projetos. A liberação de recursos está condicionada ao cumprimento de requisitos: 
fiscalização in loco para apuração da execução do projeto e demonstração de resultados. 
Outrossim, anualmente, o Fundo Amazônia publica relatórios de demonstração 
financeira e desempenho das Componentes de atuação, bem como metas, 
monitoramento e avaliações de impacto. 
O componente 1 do Fundo Amazônia refere-se às ações dedicadas ao desenvolvimento 
econômico sustentável das comunidades da Amazônia Legal. Com as ações realizadas 



até 2020, tinha-se em vista “criar uma alternativa econômica que viabilize a 
conservação da vegetação nativa” (FA, 2020, p. 53). O componente decompõe-se em 16 
eixos de avaliação. Assim, para analisar a contribuição de alguns eixos na redução do 
desmatamento, foram selecionados Desembolso e Recuperação de áreas para fins 
econômicos. 
Em linhas gerais, os eixos Desembolso e Recuperação de áreas para fins econômicos, 
integrantes do componente 1, Fomento às atividades produtivas sustentáveis, pode ter 
seu impacto reconhecido como positivo na redução dos danos florestais registrados pelo 
INPE durante o período. Outrossim, pode ter alcançado parte da proposta que assenta o 
FA: incentivar o desenvolvimento econômico, através de práticas sustentáveis, 
recuperando áreas e dirimindo as formas de avanço do desmatamento. 
Parte da proposta de fortalecer a prevenção e o combate às práticas e incidentes que 
acentuam o desmatamento, a Componente 2 destaca-se por aferir medidas de 
enfrentamento direto com eventos críticos. Com essa finalidade, os eixos de colunares 
de atuação voltam-se para a capacitação de corpo de agentes para atuação em campo; 
dispêndio direcionado a missões de combate ao desmatamento; desenvolvimento de 
sistemas e práticas de gestão e regularização de terras através do Cadastro Ambiental 
(FA; 2021). 
Os mecanismos adotados antes e após o ciclo 2013-2020 escalaram em ritmo contínuo. 
Observando da perspectiva de combate, o desempenho das variáveis pode apontar para 
a eficiência de aportes na atuação combativa de práticas de queimadas na mata, 
associada a uma crescente fiscalização e capilaridade de terras regularizadas a partir do 
cadastro no CAR. Entrementes, por outra perspectiva, também pode dar mostras de 
persistência de atividades-vetores do desmatamento, apesar da operância de medidas 
subvencionadas pelo fundo. 
A componente 3 tem em vista a ocupação ordenada da floresta visando o 
desenvolvimento da Região. Desta feita, ao primar pela preservação etnoambiental, os 
eixos de atuação e avaliação são dedicados a promover a criação e proteção de Unidades 
de Conservação  (UCs), Terras Indígenas e incentivar a produção agroflorestal (FA; 
2021). 
De modo geral, a componente tem sido relevante na consolidação da gestão territorial 
dos territórios a partir da preconização dos interesses de preservação socioambiental. 
Durante o período 2013-2018, a média de UCs criadas para os fins de preservação e 
alcance das metas do FA, correspondeu a 7.189,2 Km2., mas com estacionaridade de 
2015 até 2020. Contudo, tanto o número de etnias beneficiadas quanto a extensão em 
áreas protegidas ampliaram-se durante o intervalo 2013-2020 – exceto apenas no último 
anuênio com a queda no número de beneficiários. 
Os eixos de atuação científico-tecnológica integram a Componente 4. Os eixos de 
atuação incentivam e dão sustentação a parecerias entre as Universidades e 
comunidades da Amazônia Legal (FA, 2013). 
Em média, o investimento anual em pesquisa e integração de pesquisadores, com a 
subvenção do FA, situou-se em R$ 60.167.500,00. Se apurado o crescimento para o 
quinquênio 2013-2018, obtém-se um percentual de 843,6% de aumento em relação ao 
ano-base, 2013. Não obstante, o ano de 2020 apresentou uma queda de 1,13% no 



desembolso para pesquisa científica e tecnológica, em comparação com o primeiro ano 
da série (2013). 
A despeito da queda no valor do investimento, o número de pesquisadores envolvidos e 
o crescente quantitativo de publicações apontam para uma possível otimização no uso 
de recursos nesta componente, posto que, a relação entre os três indicadores interferiu 
negativamente na produção de publicações, mesmo em cenário de retração de recursos. 
Assim, infere-se que a dinâmica científico-tecnológica no último ano da série não 
reflete todo o quadro de interações progressivas dos indicadores – entre desembolso, 
número de pesquisadores e publicações – ao longo dos anos, não devendo ser tomado 
como referência correlativa para os anos anteriores. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em conjunto, todas as componentes foram aprimoradas conforme o amadurecimento 
dos projetos, que ensejou a criação de novos indicadores para uma depuração mais 
transparente dos resultados. 
As ações subvencionadas pelo FA enquadram-se no princípio de produzir sem 
comprometer a capacidade de regeneração do bioma. Assim, tem-se em vista superar os 
danos gerados pelas propostas pretéritas e assegurar o desenvolvimento e preservação 
ambiental a partir de estratégias distintas. O FA deu continuidade às iniciativas de 
adotadas pelo Brasil para reverter as consequências de planos de integração 
desalinhados com as prioridades ambientais e respeito aos direitos das comunidades 
indígenas, como o PIN. 
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